
Estado do Rio de Janeiro
Município de Queimados
Gabinete do Prefeito

1

LEI Nº 1.377/17, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
Autor: Vereador Elerson Leandro Alves.

“DISPÕE SOBRE A ‘PARADA SEGURA E CIDADÃ’ PARA
MULHERES GRÁVIDAS, IDOSOS E PESSOAS COM
NECESSIDADES ESPECIAIS”

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados
APROVOU e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a “Parada Segura e Cidadã”, que consiste na garantia de
embarque e desembarque de mulheres grávidas, idosos e pessoas com necessidades
especiais fora dos pontos de parada já estabelecidos, desde que exclusivamente ao longo
do trajeto original do ônibus, não sendo permitidos desvios ou acessos por caminhos
diferentes.

Art. 2º - O desembarque das pessoas especificadas nesta Lei deverá ocorrer a
qualquer hora e tempo, desde que solicitado através de simples gesto sinalizador de
parada; e o desembarque, através de sinalização sonora, luminosa ou solicitação verbal ao
motorista, nos termos das normas em vigor.

Art. 3º - O descumprimento da presente Lei, que deverá ser constatado através de
denúncia formulada pelo usuário junto à Secretaria Municipal de Transporte, acarretará as
seguintes penalidades:

I. multa de R$ 3.000,00 (três mil reais);
II. o triplo, em caso de reincidência;
III. cassação definitiva da permissão, em caso de nova reincidência.

Art. 4º - As empresas que atuam no sistema de transporte coletivo urbano deverão
fazer campanha de orientação junto aos seus motoristas para que cumpram a
determinação contida nesta Lei, bem como deverão fazer constar, em local de visibilidade
no interior de todos os seus veículos que integrem o referido sistema, placa ou cartaz com
os seguintes dizeres:

“MULHERES GRÁVIDAS, IDOSOS E PESSOAS COM
NECESSIDADES ESPECIAIS TÊM DIREITO À ‘PARADA SEGURA E
CIDADÃ’, QUE CONSISTE EM SEU EMBARQUE E DESEMBARQUE
FORA DOS PONTOS DE PARADA NOS TERMOS DA LEI
N.º____________.”
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Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
em contrário.

CARLOS DE FRANÇA VILELA
P R E F E I T O


